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EDITAL SEI Nº 0235304/2016 - SES.UAF.ASU

 

 

Joinville, 29 de fevereiro de 2016.

 EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 014/2016

SEI Nº 15.0.015649-0

 

O Município de Joinville, através do PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, inscrita no
CNPJ sob nº 08.184.821/0001-37, com sede na Rua Araranguá, nº 397, CEP 89.204-310, Bairro
América, Município Joinville, torna público que será realizado o certame licitatório em epígrafe,
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço POR ITEM, para o REGISTRO DE
PREÇOS o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3555, de 08 de agosto 2000, do Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei
Municipal nº 4.832/03 de 22 de setembro de 2003, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e
suas alterações posteriores e demais legislações vigentes, nas condições descritas neste Edital
e seus respectivos Anexos, infrarrelacionados:

 

Anexo I - Quadro de Quantitativos, Especificações Mínima dos Itens e Valor Estimado
Máximo Admitido;

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal;

Anexo IV - Modelo de declaração de atendimento as condições de habilitação;

Anexo V - Modelo de Credenciamento;

Anexo VI – Modelo de Declaração do Quadro de Funcionários;

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços;

Anexo VIII - Minuta do Contrato e ou modelo de Autorização de Fornecimento, conforme o
caso.
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1.DO OBJETO DA LICITAÇÃO

 

1.1 – A presente licitação tem por objeto Aquisição de medicamentos pertencentes ao
Elenco Básico do Município, de acordo com especificações, quantitativos e condições
estabelecidas no Anexo I e nas condições previstas neste Edital.

 

2. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 

2.1 – O Edital está a disposição dos interessados na sede da Secretaria Municipal da Saúde na
Rua Araranguá nº 397, 2º andar, Bairro América, CEP 89.204-310, Joinville/SC, para consulta
sem qualquer custas, para cópia, mediante o pagamento para a efetiva de reprodução gráfica da
documentação fornecida, nos termos do § 5o , do artigo 32, da Lei 8.666/93 e para consulta
virtual no site http://saude.joinville.sc.gov.br, sem qualquer ônus.

 

2.2 - Entrega dos Envelopes - Envelope nº 1 (Proposta de Preços) e Envelope nº 2
(Documentos de Habilitação)

Data/Hora: Dia 16/03/2016 até 08:30 horas

Local: Secretaria Municipal da Saúde, Coordenação de Suprimentos, sito a Rua: Araranguá,
nº 397, 2º andar, Bairro América, CEP 89.204-310, Joinville/SC.

 

2.3 – Abertura da Sessão para Início dos Lances.

Data/Hora: Dia 16/03/2016 às 09:00 horas

Local: Secretaria Municipal da Saúde – Sala de Licitações, sito a Rua: Araranguá, nº 397, 2º
andar, Bairro América, CEP 89.204-310, Joinville/SC.

 

2.4 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que
impeça a realização deste Pregão Presencial no horário e data marcada, a licitação ficará
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independente de nova
convocação.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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3.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências
estabelecidas neste Edital.

 

3.2 – Não será admitida a participação de proponentes:

3.2.1 – Em falência ou concordata, que se encontre em processo de recuperação judicial ou
extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.2.2 – Punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, inscritos
ou não no Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, durante o prazo
estabelecido para a penalidade;

3.2.3 – Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou
indireta, com qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO
FEDERAL;

3.2.4 – Cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da
Administração Pública Municipal;

3.2.5 – É vedada a participação de consórcio.

 

4 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

 

4.1 - Em data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, conforme Item 2.2, para a
realização da sessão pública do pregão, a licitante interessada ou seu representante deverá
identificar-se, e, no caso de representante, este deverá comprovar o credenciamento e os
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao
certame.

4.1.1 - Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, o
credenciado entregará ao pregoeiro:

a) Cópia do documento de identidade de fé pública; (RG ou Documento de Identidade
expedido por órgão de registro profissional, que tenha fé pública).

b) Se representante (preposto/procurador), cópia autenticada da procuração pública, particular
ou documento equivalente da licitante (conforme modelo do Anexo V, válido somente com
Contrato Social para comprovação de quem concedeu poderes), com poderes específicos para
representar a empresa na licitação em todas as suas fases, e todos os demais atos, em nome da
licitante;

c) Se dirigente/proprietário, cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do
dirigente da licitante.

 

4.2 - As licitantes deverão se fazer presentes na sessão pública do Pregão, no horário fixado no
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preâmbulo deste Edital, para o credenciamento;

4.2.1 - Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através da
apresentação da Certidão expedida pela Junta Comercial, para fins de aplicação dos
procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/2006;

4.2.2 - A entrega dos envelopes com as propostas e documentos deverá ocorrer até a data e
horário constante no item 2.2 do Edital.

 

4.3 - Somente a pessoa credenciada e legitimada processualmente poderá intervir no
procedimento licitatório, sendo admitido, para esse feito, um único representante por licitante
interessada.

 

4.4 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas.

 

4.5 - A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a
licitante no certame, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva,
consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido e, permanecendo tão
somente no certame a sua proposta escrita.

 

4.6 - Aplica-se igualmente o disposto no item 4.5 às licitantes que não se fizerem representar na
sessão pública.

 

4.7 - Após declarado pelo pregoeiro o encerramento da fase de credenciamento, não será
permitida a participação de novas licitantes.

 

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO E
TERMO DE CREDENCIAMENTO AOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

 

5.1 – A Declaração de Pleno Atendimento e o Termo de Credenciamento aos requisitos de
habilitação de acordo com modelo estabelecido nos Anexos IV e V ao Edital deverão ser
apresentados fora dos envelopes de Proposta e Habilitação.

5.1.1 – A Declaração de Pleno Atendimento e o Termo de Credenciamento falso sujeitarão a
licitante às sanções previstas neste edital.
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6 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA COMERCIAL E
A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

 

6.1 – Os envelopes contendo PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
deverão ser entregues, em envelope não transparente, fechado por cola ou lacre, no local, na
data e horário mencionados neste Edital;

 

6.2 – O primeiro envelope (01) deverá conter o subtítulo PROPOSTA COMERCIAL, o segundo
(02) o subtítulo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

 

6.3 – Os mesmos deverão estar lacrados. Em sua parte externa e frontal, os envelopes deverão
conter os seguintes dizeres:

 

 

PMJ/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOINVILLE

ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016

OBJETO: Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico do Município

PROPONENTE:

 

PMJ/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOINVILLE

ENVELOPE Nº 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016

OBJETO: Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico do Município

PROPONENTE:

 

6.4 – Havendo a necessidade de acondicionar o conteúdo em mais de um envelope, deverão os
mesmos ser numerados, adicionado o número do envelope logo após o nome do mesmo,
fazendo constar a expressão “Continuação da proposta constante no Envelope 01”, ou
“Continuação dos documentos de habilitação no Envelope 02”.

 

Exemplo: Proposta apresentada em dois envelopes:
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ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA COMERCIAL - 01

ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA COMERCIAL – 02 – continuação da proposta constante no
envelope 01

 

Exemplo: Documentos para Habilitação apresentado em dois envelopes:

 

ENVELOPE Nº 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 01

ENVELOPE Nº 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 02 – continuação da
documentação para habilitação constante no envelope 02

 

6.5 – Não será concedida prorrogação de prazo para a apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação.

 

7 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

 

7.1 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de
outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas na
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e as licitantes
com intenção de recorrer, sendo os motivos registrados em ata;

7.1.1 – A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e por todos os prepostos das
licitantes presentes, através dos interessados ou representantes devidamente credenciados.

 

7.2 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo
excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.

7.2.1 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o pregoeiro determinará nova
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes
presentes;

7.2.2 – Será lavrada ata a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos e fatos
ocorridos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento.

 

7.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE nº 1

 

8.1 - A proposta de preços contida no Envelope nº 1 deverá, obrigatoriamente, ser apresentada
em papel timbrado, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma
nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas
folhas identificadas com razão social completa e CNPJ da licitante, devendo a última ser datada
e assinada pelo representante da empresa devidamente identificado. E, preferencialmente,
apresentada em uma via, com todas as suas folhas numeradas e rubricadas e contendo
endereço, telefone, fax e e-mail da licitante.

 

8.2 – Apresentar carta proposta da licitante, de acordo com o modelo sugerido no Anexo II.

 

8.3 – Na identificação do produto ofertado, deverão ser observadas as especificações
constantes no Anexo I do presente Edital, informando as características, marca e quaisquer
outros elementos referentes ao produto cotado, de forma a permitir que o pregoeiro possa
facilmente constatar que as especificações no presente Pregão foram ou não atendidas;

 

8.4 – Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente
identificado;

8.4.1 – Na hipótese prevista no item 8.4, estando presente o representante legal na sala onde
estão sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua
representatividade através de procuração com poderes específicos inerentes ao presente
Pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato;

 

8.5 – A proposta deve apresentar preço por item, e poderão ter seus preços cotados somente em
REAIS, com no máximo quatro casas decimais após a vírgula para o valor unitário e duas casas
decimais após a vírgula para o valor total, fixos e irreajustáveis, em algarismos e por extenso,
estando incluído no preço toda e qualquer despesa necessária para o fornecimento do material
objeto desta licitação.

 

8.5.1 – Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou
qualquer outra condição não prevista neste Edital;

 

8.6 – Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
abertura do envelope nº1. As propostas que omitirem o seu prazo de validade serão
consideradas como válidas pelo período supracitado.

 

8.7 – Não serão admitidos cancelamentos, retificações de valores ou alterações nas condições
estipuladas, uma vez que houver a abertura da proposta.
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8.8 – Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem valores ou vantagens
baseadas em ofertas das demais licitantes, valores unitários simbólicos, irrisórios ou de cotação
zero.

 

8.9 – Será desclassificada a proposta em desacordo com os termos deste Edital ou que se
oponha a qualquer dispositivo legal vigente.

 

8.10 – A proposta deverá conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta
corrente da empresa, para efeito de pagamento.

 

8.11 – Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

 

8.12 - Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a
remuneração e encargos sociais e outros pertinentes ao fornecimento do(s) objeto(s), bem como
taxas, impostos, fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o(s) mesmo(s).

 

8.13 – A empresa deverá apresentar junto com a Proposta:

8.13.1 - Certificado de Registro de Produtos emitidos pela Agência Nacional de Vigilância do
Ministério da Saúde, ou publicação deste no Diário Oficial da União (LEGIVEL e dispostos na
mesma ordem da listagem de itens do Anexo I do edital, identificando em seu cabeçalho o
número do item, destacando as informações preferencialmente com caneta marca texto), quando
exigido pela legislação vigente;

8.13.1.1 - Na desobrigação do item anterior, anexar documento oficial, comprovando o fato,
devidamente identificado;

8.13.1.2 - Serão aceitos Protocolos de Renovação do Certificado de Registro de Produtos,
desde que tenham sido datados e protocolados no mínimo 06 (seis) meses antes do vencimento
e acompanhados do Certificado de Registro de Produtos antigos, para a devida comprovação,
de acordo com legislação vigente.

 

9 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

 

9.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo às
condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o “menor
preço por ITEM”.

 



Edital SES.UAF.ASU 0235304         SEI 15.0.015649-0 / pg. 9

9.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório
da licitação e também nos termos do previsto no artigo 48, da Lei 8.666/93.

 

9.3 – Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital
(quanto à proposta e à habilitação), a licitante será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o
objeto.

 

10. DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME

 

10.1 – Aberta a sessão pública do Pregão, o pregoeiro abrirá o envelope nº 1 contendo a
proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente Edital e as
ordenará por ordem de menor preço por ITEM.

 

10.2 - Não será permitido o uso do telefone celular, notebook, ou qualquer outro meio de
comunicação no momento da sessão, haja vista que no Item 4 do edital exige-se do
representante da empresa poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
atos relativos ao certame; desta forma deverão vir os representantes munidos com seus Lances
Mínimos.

 

10.3 – Participarão dos lances verbais e sucessivos o autor da proposta de menor preço por
ITEM ofertado o autor da proposta de menor preço e os autores das propostas que apresentem
valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço.

10.3.1 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão
chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas,
quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três).

 

10.4 – Os lances verbais e sucessivos pelo menor preço por ITEM serão iniciados pelo autor
da proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim,
sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor.

 

10.5 – Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances
verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da
ordem de oferta dos lances.

 

10.6 – Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for
conferida a palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem decrescente dos
preços, sendo admitida disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo pregoeiro.
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10.7 – É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.

 

10.8 – Poderá o pregoeiro, em determinado momento, e apenas quando necessário, determinar
o valor mínimo aceitável do lance, evitando com isso, lances mínimos, caracterizados em
centavos, o que implicaria numa dispersão de tempo demasiado alto para a proclamação do
vencedor.

 

10.9 – Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante
desistente às penalidades previstas neste Edital.

 

10.10 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará
na exclusão da licitante da etapa de competição para o ITEM e na consideração do último preço
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

 

10.11 – Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro
negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

 

10.12 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as
licitantes deixarem de apresentar novos lances.

 

10.13 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, as ofertas de preços
propostos, o pregoeiro verificará:

10.13.1 – Se houver proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
caso em que, não sendo desta a melhor oferta, deverá se verificar o seguinte procedimento:

a) Havendo empate fictício, ou seja, se a proposta apresentada pela Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, for até 5% (cinco por cento) superior a de menor preço, deverá ser
assegurada a esta a apresentação de nova proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos do encerramento dos lances, na
forma do art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

b) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresa de
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo de empate fictício, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

c) Não ocorrendo a contratação na forma da alínea “a”, serão convocadas remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese de empate fictício, observada a ordem classificatória, para
o exercício dos mesmo direito;

d) Na hipótese da não contratação na forma das alíneas anteriores, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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10.13.2 - a aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados
em planilha de acompanhamento de preços do Órgão licitante, decidindo a respeito;

10.13.3 - o atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no Edital
e seus Anexos, bem como as demais condições estabelecidas.

 

10.14 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá
negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço.

 

10.15 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para habilitação,
o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, por ordem de
classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que
será declarada vencedora da licitação.

 

10.16 – Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação;

b) as propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as
características do bem cotado, impedindo sua identificação com o item/lote licitado;

c) as que conflitarem com a legislação em vigor;

d) as que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços deste
Edital;

e) com valores unitários ou globais superiores aos limites estabelecidos ou manifestamente
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado.

10.16.1 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não
previstas no Edital.

 

10.17 - Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor
preço, o pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da
autora da proposta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de
habilitação fixadas neste Edital;

 

11 – DA APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE nº 2

 

11.1 - Os documentos de habilitação, em uma via, preferencialmente, grampeados,
numerados em sequencia e rubricados em todas as suas páginas por representante legal da
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licitante ou preposto, deverão ser apresentados:

a) em original; ou

b) cópia autenticada por cartório; ou

c) cópia autenticada por servidor autorizado da Coordenação de Suprimentos da Secretaria
Municipal da Saúde, mediante a exibição dos originais preferencialmente até as 14:00 horas do
último dia útil que anteceder o dia marcado para a entrega dos envelopes; ou

d) cópia autenticada pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, na abertura do envelope nº
2 – documentos de habilitação, mediante a exibição dos originais; ou

e) exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial.

11.1.1 - Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que
ofereçam condições de análise por parte do pregoeiro;

11.1.2 - Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) através da apresentação de seu(s)
original(is);

11.1.3 - Serão aceitos comprovantes de regularidade fiscal, obtidos na rede internet,
condicionado a que os mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro, na fase de
habilitação.

 

11.2 - A documentação para fins de habilitação a ser incluído no envelope nº 2 pelas licitantes, é
constituído de:

 

11.2.1 – Para as EMPRESAS CADASTRADAS

 

11.2.1.1 – Certificado de Registro Cadastral – CRC, válido na data limite fixada para
apresentação dos documentos neste Pregão, emitido pela Unidade de Suprimentos, da
Secretaria de Administração e Planejamento da Prefeitura Municipal de Joinville.

 

11.2.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Rol exposto no art. 29, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/Física (CNPJ/MF) ou

(CPF/MF).

11.2.1.2.2 - Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Negativas de dívidas junto às
fazendas:

a) Fazenda Federal - expedida pela Secretaria da Receita Federal.
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b) Fazenda Estadual.

c) Fazenda Municipal.

d) Certidão Negativa de Débito- CND- ou Positiva com Efeito de Negativa emitida pelo INSS,
consoante disposto na Lei Federal nº 8.212/91, art. 47, inciso I, alínea "a", e na Constituição
Federal, art. 195, § 3.

e) Certidão de Regularidade de Situação - CRS fornecida pelo gestor do FGTS, de acordo com
a Lei Federal nº 8.036/90, art. 27, alínea "a".

 f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943.” (NR).

 

11.2.1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Rol exposto no art. 30, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.1.3.1 - Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, que a proponente já forneceu materiais compatíveis com o objeto da presente
licitação.

 

11.2.1.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Rol exposto no art. 31, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.1.4.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da Lei, assinado pelo representante legal da proponente e
pelo contador com seu respectivo n.º CRC, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes; ou documentos de escrituração contábil
fiscais nos termos do Decreto nº 6.022 de 22/01/2007, da Medida Provisória nº 2.200-2 de
24/08/2001 e da Instrução Normativa RFB nº 787/2007, conforme SPED – Sistema Público de
Escrituração Digital.

11.2.1.4.1.1 - Entende-se por “apresentados na forma da Lei”, munido de Termo de Abertura e
de Encerramento e devidamente registrado ou arquivado na Junta Comercial do Estado, ou
Cartório pertinente, com respectivas folhas numeradas, ou seja, cópia fiel do Livro Diário ou
cópia dos documentos produzidos no novo formato eletrônico (SPED).

11.2.1.4.1.2 - Para avaliação da boa situação financeira do proponente será considerado o
Quociente de Liquidez Corrente e Grau de Endividamento, apurados pelas fórmulas abaixo, cujo
cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por seu
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representante legal.

 

QLC = ___ATIVO CIRCULANTE__

 PASSIVO CIRCULANTE

- cujo resultado deverá ser maior ou igual a 1,00.

 

QGE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LONGO PRAZO

 ATIVO TOTAL

- cujo resultado deverá ser menor ou igual a 1,00.

 

OBS: Índices justificados de acordo com o § 5° do art. 31 da Lei 8.666/93.

 

11.2.1.4.2 Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial ou extra judicial da
empresa na forma da Lei 11.111/2005, expedida pelo distribuidor da sede do proponente, com
data não anterior a 60 (sessenta) dias da data constante no preâmbulo deste edital ou a
validade constante na mesma, prevalecendo essa última;

 

11.2.1.5– DA DOCUMENTAÇÃO SUPLEMENTAR

 

11.2.1.5.1– As licitantes deverão apresentar ainda:

a) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme Anexo III do Edital;

b) Comprovação da Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante
apresentação da Certidão expedida pela Junta Comercial, para fins de aplicação dos
procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/2006;

c) Declaração do Quadro de Funcionários, conforme Anexo VI do Edital.

d) Certificado de Regularidade de Conselho Regional de Farmácia;

e) Alvará Sanitário Estadual ou Municipal (quando competente);

f) Comprovação da autorização de funcionamento de empresa, expedida pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, publicada no DOU (inclusive para
distribuidora), não será aceito protocolo de encaminhamento.

 

11.2.2 – Para as EMPRESAS NÃO CADASTRADAS
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11.2.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

Rol exposto no art. 28, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.2.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual.

11.2.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

11.2.2.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades Comerciais, acompanhado de
prova da diretoria em exercício; e,

11.2.2.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

 

11.2.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Rol exposto no art. 29, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/Física (CNPJ/MF) ou

(CPF/MF).

11.2.2.2.2 - Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Negativas de dívidas junto às
fazendas:

a) Fazenda Federal - expedida pela Secretaria da Receita Federal.

b) Fazenda Estadual.

c) Fazenda Municipal.

d) Certidão Negativa de Débito- CND- ou Positiva com Efeito de Negativa emitida pelo INSS,
consoante disposto na Lei Federal nº 8.212/91, art. 47, inciso I, alínea "a", e na Constituição
Federal, art. 195, § 3.

e) Certidão de Regularidade de Situação - CRS fornecida pelo gestor do FGTS, de acordo com
a Lei Federal nº 8.036/90, art. 27, alínea "a".

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
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1943.” (NR).

 

11.2.2.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Rol exposto no art. 30, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.2.3.1 - Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, que a proponente já forneceu materiais compatíveis com o objeto da presente
licitação.

 

11.2.2.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Rol exposto no art. 31, da Lei n.º 8.666/93.

 

11.2.2.4.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da Lei, assinado pelo representante legal da proponente e
pelo contador com seu respectivo n.º CRC, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes; ou documentos de escrituração contábil
fiscais nos termos do Decreto nº 6.022 de 22/01/2007, da Medida Provisória nº 2.200-2 de
24/08/2001 e da Instrução Normativa RFB nº 787/2007, conforme SPED – Sistema Público de
Escrituração Digital.

11.2.2.4.1.1 - Entende-se por “apresentados na forma da Lei”, munido de Termo de Abertura e
de Encerramento e devidamente registrado ou arquivado na Junta Comercial do Estado, ou
Cartório pertinente, com respectivas folhas numeradas, ou seja, cópia fiel do Livro Diário ou
cópia dos documentos produzidos no novo formato eletrônico (SPED).

11.2.2.4.1.2 - Para avaliação da boa situação financeira do proponente será considerado o
Quociente de Liquidez Corrente e Grau de Endividamento, apurados pelas fórmulas abaixo, cujo
cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por seu
representante legal.

 

QLC = ___ATIVO CIRCULANTE__

 PASSIVO CIRCULANTE

- cujo resultado deverá ser maior ou igual a 1,00.

 

QGE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LONGO PRAZO

 ATIVO TOTAL
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- cujo resultado deverá ser menor ou igual a 1,00.

 

OBS: Índices justificados de acordo com o § 5° do art. 31 da Lei 8.666/93.

 

11.2.2.4.2 Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial ou extra judicial da
empresa na forma da Lei 11.111/2005, expedida pelo distribuidor da sede do proponente, com
data não anterior a 60 (sessenta) dias da data constante no preâmbulo deste edital ou a
validade constante na mesma, prevalecendo essa última;

 

11.2.2.5– DA DOCUMENTAÇÃO SUPLEMENTAR

 

11.2.2.5.1– As licitantes deverão apresentar ainda:

a) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme Anexo III do Edital;

b) Comprovação da Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante
apresentação da Certidão expedida pela Junta Comercial, para fins de aplicação dos
procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/2006;

c) Declaração do Quadro de Funcionários, conforme Anexo VI do Edital.

d) Certificado de Regularidade de Conselho Regional de Farmácia;

e) Alvará Sanitário Estadual ou Municipal (quando competente);

f) Comprovação da autorização de funcionamento de empresa, expedida pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, publicada no DOU (inclusive para
distribuidora), não será aceito protocolo de encaminhamento.

 

11.3 – Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do
proponente. Os que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não
excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das
propostas, se outro prazo não estiver previsto em lei.

11.3.1 – As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, e uma vez declarada vencedora do certame, terá prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.3.2 – A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93.
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11.4 - Os documentos relacionados deverão ser apresentados até a data constante no item 2.2
deste Edital, em uma única via, podendo ser em original ou por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por funcionário da Comissão Permanente de Licitação,
ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.

 

11.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o subitem 11.2 deste edital
deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço,
observado que:

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos
neste Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente.

11.6 – A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade
Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à
matriz, desde que junte comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e
apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora.

 

11.7 – Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a
licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto;

 

11.8 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro a inabilitará e
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a
respectiva licitante declarada vencedora;

 

11.9 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do
pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após
o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 5 (cinco) dias úteis;

 

11.10 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da
fase competitiva do certame serão devolvidos imediatamente à interessada.

 

12    – DA(S) AMOSTRA(S)

 

12.1 – Não há necessidade de apresentação de amostra para a aquisição constante no Anexo I.
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13 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

13.1 – Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis e qualquer licitante, no
prazo de 2(dois) dias úteis, da data fixada para a realização da sessão pública impugnar o Edital
do Pregão, conforme previsto no art. 41 da Lei 8.666/93.

 

13.2 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro deverá
manifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe
concedido o prazo de 3 (três) dias, conforme o disposto no inciso XVIII, do artigo 4º, da Lei
10.520/2002, para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde
logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos.

 

13.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela licitante.

 

13.4 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de
recurso.

 

13.5 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante.

 

13.6 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

 

13.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

 

13.8 – As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser protocolados no protocolo
eletrônico da PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, Coordenação de Suprimentos -
sito a Rua: Araranguá nº 397, 2º andar, Bairro América, CEP 89.204-310, Joinville/SC, até
as 17:00 hs do dia do vencimento do prazo.

 

13.9 - Não serão aceitos Recursos ou Impugnações por intermédio de cópia não autenticada,
fax e e-mail.



Edital SES.UAF.ASU 0235304         SEI 15.0.015649-0 / pg. 20

 

14 - DO REGISTRO DE PREÇOS

 

14.1- O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para
contratações futuras da Administração Pública.

14.2- A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as
condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações
técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste
instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.

14.3- Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo
gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços.

14.4- Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da
presente licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro
de Preços.

14.5- O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Coordenação de Suprimentos do Fundo
Municipal de Saúde de Joinville.

14.6- A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo período de 12 (doze) meses da data
de publicação.

14.7- A existência de Registro de Preços não obriga o Fundo Municipal de Saúde de Joinville a
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento
específico para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a
preferência de contratação em igualdade de condições.

14.8- Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados
para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias que após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

14.9 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador,
por intermédio de instrumento contratual.

 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

15.1 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento
vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o
fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à
ordem de classificação e os preços propostos;

15.2 - No Caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato, sem prejuízo das cominações a ele
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previstas neste Edital, o PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville convocará os demais
licitantes, na ordem de classificação.

 

16 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS FUTUROS CONTRATOS

 

16.1 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua
publicação.

16.2 – A vigência dos futuros contratos estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao
pagamento do objeto licitado e a vigência do crédito orçamentário.

 

17 - ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

17.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições
contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666/93.

17.1.1. – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.65 da Lei nº. 8.666/93, conforme § 1º do art.12 do
Decreto nº. 7.892/13.

17.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo
ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

17.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

17.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão
Gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do
pedido de fornecimento.

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação

17.5 – A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação
das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

17.6 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
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mais vantajosa.

 

18 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

 

18.1- O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

18.2 – O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

18.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

 

19 – DA CONTRATAÇÃO

 

19.1 - A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada pela
expedição do Contrato/ Autorização de Fornecimento, da qual constará, no mínimo, identificação
da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total,
fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos.

 

19.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Nota de Empenho.

19.2.1 - Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto à(s)
respectiva(s) concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis contados da publicação da homologação, assinar o Contrato e/ou retirar a
Nota de Empenho;

19.2.2 – Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, dentro do prazo
de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato e/ou a retirar a Nota de Empenho,
poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação,
averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até
a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo
o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço;

19.2.3 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar o Contrato e/ou retirar a Nota de Empenho
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no prazo estabelecido, apresentar justificativa por escrito não aceita pela Contratante ou deixar
de fazê-lo, além de decair do direito de vencedora, sujeitar-se-á às penalidades previstas neste
Edital;

 

19.3 – Da rescisão contratual

19.3.1 – A rescisão do Contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas
nos artigo 78 e 79 Lei Federal nº 8.666/93.

 

19.4 – Dos direitos da Administração

19.4.1 – Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa,
na forma estabelecida no art. 77 da Lei nº. 8.666/93.

 

19.5 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar
imediatamente à Contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.

 

20. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

 

20.1 – O Pregoeiro e sua equipe de apoio convocará regularmente o interessado para assinar o
termo de contrato, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.

 

20.2 – O prazo para assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação do
setor requisitante.

 

20.3 – A convocação para assinatura do contrato será feita por via eletrônica (e-mail fornecido
na proposta) e/ou por telefone.

 

20.4 – São condições para assinatura do contrato:

 a) Apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativas de dívidas,
atualizadas dos seguintes “órgãos” Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Prova
de Regularidade para com a Dívida Ativa da União, Prova de Regularidade Fiscal para com a
Fazenda Estadual, Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio
ou sede da licitante, Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social – INSS e Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, Prova de inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
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21 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

 

21.1 – Não será concedido reajuste para aquisição constante no Anexo I.

 

22 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

22.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura na Gerencia Administrativa e Financeira, emitida pela CONTRATADA com base
nos serviços prestados e certificada pelo setor correspondente.

 

22.2 – Apresentação dos seguintes documentos:

 a) Nota fiscal.

 b) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, Prova de regularidade fiscal para
com a Fazenda Estadual, Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, Prova de
regularidade relativa à Seguridade Social, Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho.

 

22.3 – Existindo tributos a serem retidos no fornecimento do material os mesmos serão
retidos na forma da lei.

 

23. PRAZO PARA FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:

 

23.1 – O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura até 31/12/2016.

23.1.1 – O prazo de vigência é improrrogável.

 

23.2 - O prazo para fornecimento dos produtos será não superior a 10 (dez) dias, após a
confirmação por meio de Nota de Empenho.
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23.3 – O local para entrega dos produtos será na Central de Abastecimento Farmacêutico -
Secretaria da Saúde, no endereço Rua Monsenhor Gercino, 1055, Bairro Itaum - Joinville/SC - 
telefone (47) 3426-4933. No horário das 07 horas às 17 horas.

 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

24.1 – Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme
Artigo 7º, § 2º, do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 DOU de 24 de janeiro 2013.

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

 

25.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Proponente/Contratado são as
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

25.2 – Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a
prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis:

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, correspondente a:

a) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, no caso de desistência de proposta ou deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não celebrar contrato;

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para
entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

c) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, pela inexecução contratual, por parte do
proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;

II – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do
Município de Joinville e do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais
cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os
requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do
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certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) não manter a proposta;

f) desistir de lance realizado na fase de competição;

g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

i) fraudar a execução do contrato;

j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

25.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do MUNICÍPIO
até o dia de pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou poderão ser
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

25.4 – Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do proponente ou contratado,
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas do proponente ou
contratado, nos termos do que dispõe o art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002.

25.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do proponente/contratado.

25.6 – Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

 

 26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

26.1 – As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital,
deverão ser dirigidas por escrito a Coordenação de Suprimentos, mediante requerimento, com
antecedência de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para recebimento dos
envelopes.

26.1.1 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente
Pregão ficarão disponíveis para todos os interessados, na Coordenação de Suprimentos.

 

26.2 – Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, salvo disposição em contrário oriunda
de Lei Federal ou Medida Provisória.

 

26.3 - É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.3.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
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ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

 

26.4 - Para os casos omissos no presente edital, prevalecerão os termos da Lei nº 8.666/93 e
Lei nº 8.883/94, Lei nº 9.648/98, Lei nº 12.349/2010 e demais legislações vigentes.

 

26.5 – Fica a proponente ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta
implicará na aceitação das condições estabelecidas neste edital.

 

26.6 – O resultado deste Pregão será publicado no Diário Oficial do Estado.

 

26.7 - Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital.

 

26.8 - A PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, poderá revogar o presente Pregão por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 

26.9 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante,
antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação
de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei nº. 8.666/93, bem como adiar ou
prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de
Habilitação.

 

26.10- Cópia deste edital far-se-á de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 14:00 horas, na Coordenação de
Suprimentos, sito a Rua Araranguá, nº 397, 2º andar, Bairro América, CEP 89.204-310,
Joinville/SC, mediante pagamento de custas do edital ou pelo site saude.joinville.sc.gov.br, sem
ônus.

 

26.11 – Informações e esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pela
Coordenação de Suprimentos, sito a Rua: Araranguá, nº 397, 2º andar, Bairro América, CEP
89.204-310, Joinville/SC, de Segunda a Sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08:00
às 14:00 horas, ou pelo telefone nº (0xx47) 3481-5189, Fax n0 (0xx47) 3434-6878, e-mail
suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br.

 

 26.12 – Todos os resultados e possíveis Erratas deste processo licitatório, serão
Publicados no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina e enviados através do E-mail,
informado em seu Cadastro quando da retirada do edital em nosso endereço eletrônico
(saude.joinville.sc.gov.br).

http://www.portaldecompras.sc.gov.br/
mailto:suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br
http://www.portaldecompras.sc.gov.br/
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26.13 – A CONTRATANTE não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias
deste Pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua
cópia fiel.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I

 

Quadro de Quantitativos, Especificações Mínima dos Itens e Valor Estimado Máximo
Admitido

 

ItemMaterial/Servic ̧o Unid.
medida

Qtd
licitada

Valor
unitário

(R$)

Valor total
(R$)

1 916698 - ACICLOVIR, 200 MG Comp 50.000  0,1183  5.915,00

2 916652 - ACIDO ACETILSALICILICO, 100 MG Comp 6.100.000  0,0216  131.760,00
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3 916765 - ACIDO FOLICO, 5 MG Comp 550.000  0,0462  25.410,00

4
919254 - ACIDO FOLINICO, 15 MG

UNIDADE SANITARIA
Comp 25.000  3,3033  82.582,50

5
916779 - ADENOSINA, 3 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 800  9,6285  7.702,80

6
919515 - AGUA DESTILADA, ESTERIL E
APIROGENICA - 10 ML

AMP 30.000  0,1139  3.417,00

7
916684 - ALBENDAZOL, 40 MG/ML, SUSPENSAO
ORAL - FRASCO 10 ML

FRS 45.000  1,755  78.975,00

8 916681 - ALBENDAZOL, 400 MG Comp 45.000  0,9225  41.512,50

9 916755 - ALENDRONATO SODICO, 70 MG Comp 160.000  1,1249  179.984,00

10 916731 - ALOPURINOL, 100 MG Comp 270.000  0,0577  15.579,00

11 916732 - ALOPURINOL, 300 MG Comp 175.000  0,3003  52.552,50

12
916674 - AMICACINA SULFATO, 250 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 600  2,1023  1.261,38

13
916673 - AMICACINA SULFATO, 50 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 900  1,2722  1.144,98

14
916858 - AMINOFILINA, 24 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 2.000  0,916  1.832,00

15 916780 - AMIODARONA, 200 MG Comp 180.000  0,3634  65.412,00

16
919571 - AMIODARONA, 50 MG/ML , INJETAVEL,
AMPOLA 3 ML

AMP 1.500  2,026  3.039,00

17 916827 - AMITRIPTILINA CLORIDRATO, 25 MG Comp 4.200.000  0,0532  223.440,00

18

916700 - AMOXICILINA,  ASSOCIADA  COM 
CLAVULANATO  DE  POTASSIO,  50 MG  + 12,5
MG/ML, SUSPENSÃO FRASCO 75 ML FRS 30.000  14,698  440.940,00
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COM SERINGA/COPO DOSADOR

19

916880 - AMOXICILINA, 50 MG/ML, PO PARA
SUSPENSAO ORAL - FRASCO 100 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 30.000  4,2418  127.254,00

20 916712 - AMOXICILINA, 500MG CAPS 900.000  0,1728  155.520,00

21
916713 - AMPICILINA, 1 G, INJETAVEL - FRASCO-
AMPOLA

FR-
AMP

600  10,9896  6.593,76

22 916715 - AMPICILINA, 500MG CAPS 35.000  0,3663  12.820,50

23 916787 - ANLODIPINO BESILATO, 5 MG Comp 4.100.000  0,0996  408.360,00

24 916788 - ATENOLOL, 50 MG Comp 5.200.000  0,0339  176.280,00

25
916741 - ATROPINA SULFATO, 0,25 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 3.500  0,5501  1.925,35

26 916706 - AZITROMICINA, 500 MG Comp 245.000  0,6403  156.873,50

27

916707 - AZITROMICINA, PO P/ SUSPENSAO ORAL
- FRASCO 600 MG

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 15.000  7,8498  117.747,00

28

916859 - BECLOMETASONA DIPROPIONATO,
SPRAY ORAL, 250MCG/DOSE, FRASCO
DOSEADOR COM BOCAL AEROGADOR - FRASCO
COM 200 DOSES

FRS 8.000  47,7412  381.929,60

29

916860 - BECLOMETASONA DIPROPIONATO,
SPRAY ORAL, 50MCG/DOSE, FRASCO
DOSEADOR COM BOCAL AEROGADOR - FRASCO
COM 200 DOSES

FRS 3.000  33,4778  100.433,40

30

916717 - BENZILPENICILINA,  POTASSICA, 
ASSOCIADA  A  PENICILINA 
PROCAINADA,100.000UI + 300.000UI, INJETAVEL -
FRASCO AMPOLA

COM DILUENTE

FR-
AMP

600  3,5281  2.116,86

916718 - BENZILPENICILINA, BENZATINA,
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31

916718 - BENZILPENICILINA, BENZATINA,
1.200.000UI, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA

COM DILUENTE

FR-
AMP

12.000  8,0647  96.776,40

32

916719 - BENZILPENICILINA, BENZATINA,
600.000UI, INJETAVEL FRASCO-AMPOLA

COM DILUENTE

FR-
AMP

8.000  5,3756  43.004,80

33

916720 - BENZILPENICILINA, POTASSICA,
5.000.000UI, INJETAVEL - FRASCO-AMPOLA

COM DILUENTE

FR-
AMP

200  6,7462  1.349,24

34
916722 - BETAMETASONA, DIPROPIONATO,
ASSOCIADA COM BETAMETASONA FOSFATO 5
MG + 2 MG/ML, INJETAVEL -  AMPOLA 1 ML

AMP 15.000  3,8255  57.382,50

35
916759 - BICARBONATO DE SODIO, 8,4%,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 900  0,6958  626,22

36 916841 - BIPERIDENO, 2 MG Comp 850.000  0,2519  214.115,00

37
916842 - BIPERIDENO, LACTATO, 5 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 500  2,0312  1.015,60

38 916789 - CAPTOPRIL, 25 MG Comp 6.500.000  0,0311  202.150,00

39

916833 - CARBAMAZEPINA, 20 MG/ML,
SUSPENSAO ORAL - FRASCO 100 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 1.000  11,1373  11.137,30

40 916831 - CARBAMAZEPINA, 200 MG Comp 3.000.000  0,1173  351.900,00

41
918787 - CARBONATO DE CALCIO, ASSOCIADO
COM VITAMINA D3, 500MG DE CALCIO + 400UI

Comp 3.050.000  0,5966  1.819.630,00

42 916832 - CARBONATO DE LITIO, 300 MG Comp 510.000  0,2285  116.535,00

43 916790 - CARVEDILOL, 6,25 MG Comp 3.500.000  0,3413  1.194.550,00

44

916701 - CEFALEXINA, 50 MG/ML, PO P/
SUSPENSAO ORAL - FRASCO 60  ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 16.000  9,244  147.904,00
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45
916702 - CEFALEXINA, 500 MG - CAPSULA /
COMPRIMIDO

CAPS 800.000  0,4272  341.760,00

46
916704 - CEFTRIAXONA SODICA, 1 G,
ENDOVENOSO - FRASCO-AMPOLA

FR-
AMP

10.000  7,4766  74.766,00

47 916677 - CETOCONAZOL, 200 MG Comp 90.000  0,385  34.650,00

48
916703 - CETOPROFENO, 100 MG, PO LIOFILO P/
INJETAVEL, ENDOVENOSO FRASCO-AMPOLA

FR-
AMP

70.000  3,5258  246.806,00

49
916769 - CICLOPENTOLATO, 1%, SOLUCAO
OFTALMICA - FRASCO 5ML

FRS 100  7,6157  761,57

50 917106 - CILOSTAZOL, 100 MG Comp 300.000  0,669  200.700,00

51 916796 - CINARIZINA, 75 MG Comp 300.000  0,2706  81.180,00

52 916721 - CIPROFLOXACINO CLORIDRATO, 500 MG Comp 150.000  0,1979  29.685,00

53 916793 - CLOPIDOGREL, 75 MG Comp 270.000  2,5061  676.647,00

54
916760 - CLORETO DE POTASSIO, 19,1%,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 1.000  0,2383  238,30

55
916761 - CLORETO DE SODIO, 20%, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 2.300  0,4083  939,09

56 916734 - CLOROQUINA, 250 MG Comp 45.000  0,43  19.350,00

57
919337 - CLORPROMAZINA , 40MG/ML, SOLUCAO
ORAL - GOTAS

FRS 150  6,2354  935,31

58 916846 - CLORPROMAZINA, 100 MG Comp 700.000  0,2277  159.390,00

59 918766 - CLORPROMAZINA, 25 MG Comp 7.000  0,2342  1.639,40

60
916847 - CLORPROMAZINA, 5 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 5 ML

AMP 500  1,892  946,00

61 916668 - CODEINA, 30 MG Comp 1.500.000  1,0403  1.560.450,00
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62
916735 - DELTAMETRINA, 0,2MG/ML LOCAO -
FRASCO 100 ML

FRS 10.000  3,1793  31.793,00

63 919658 - DESLANOSIDEO, 0,4 MG/ML, AMPOLA AMP 300  1,4082  422,46

64
916739 - DEXAMETASONA, 0,1%, CREME -
BISNAGA 10 G

BISN 50.000  0,773  38.650,00

65
916716 - DEXAMETASONA, 2 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 3.100  0,9607  2.978,17

66
916714 - DEXAMETASONA, 4 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL FRASCO-AMPOLA  2,5 ML

FR-
AMP

15.000  1,5884  23.826,00

67

916657 - DEXCLORFENIRAMINA , 0,4 MG/ML,
XAROPE - FRASCO 100 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 60.000  2,246  134.760,00

68 916855 - DIAZEPAM, 10 MG COMPRIMIDO Comp 120.000  0,0574  6.888,00

69
916854 - DIAZEPAM, 10 MG/ML, SOLUÇÃO
INJETAVEL AMPOLA 1 ML

AMP 4.000  0,8377  3.350,80

70
916708 - DICLOFENACO, SAL SODICO, 25MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL AMPOLA 3 ML

AMP 40.000  0,6915  27.660,00

71 916705 - DICLOFENACO, SAL SODICO, 50 MG Comp 2.600.000  0,05  130.000,00

72 916782 - DIGOXINA, 0,25 MG Comp 250.000  0,0462  11.550,00

73
909867 -
DIMENIDRATO+PIRIDOXINA+GLICOSE+FRUTOSE-
IV

AMP 17.000  2,6853  45.650,10

74
916801 - DIMENIDRINATO, ASSOCIADO COM
PIRIDOXINA CLORIDRATO, 50MG + 50MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 2.000  1,7484  3.496,80

75
917103 - DIOSMINA, ASSOCIADA A HESPERIDINA,
450MG + 50MG

Comp 2.700.000  0,3145  849.150,00

76
916654 - DIPIRONA SODICA, 300 MG,
SUPOSITORIO INFANTIL

SUP 60  1,8395  110,37



Edital SES.UAF.ASU 0235304         SEI 15.0.015649-0 / pg. 34

77
916661 - DIPIRONA SODICA, 500 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 80.000  0,6123  48.984,00

78
916655 - DIPIRONA SODICA, 500 MG/ML,
SOLUCAO ORAL - FRASCO 10 ML

FRS 90.000  0,727  65.430,00

79
916794 - DOBUTAMINA CLORIDRATO, 12,5 MG/ML,
INJETAVEL - AMPOLA 20 ML

AMP 500  25,6563  12.828,15

80
916795 - DOPAMINA, 5 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 1.200  1,408  1.689,60

81 916967 - DOXAZOSINA MESILATO, 4 MG Comp 60.000  1,0117  60.702,00

82 916881 - ENALAPRIL, MALEATO, 20 MG Comp 6.700.000  0,0673  450.910,00

83
916861 - EPINEFRINA, 1MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 5.600  2,0657  11.567,92

84
920873 - ERITROMICINA, ESTOLATO, 50 MG/ML,
SUSPENSAO ORAL FRASCO 60 ML

FRS 3.000  4,3923  13.176,90

85 919623 - ERITROMICINA, ESTOLATO, 500 MG Comp 45.500  0,6586  29.966,30

86
916742 - ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, 20
MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 6.500  1,096  7.124,00

87
916743 - ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO,
ASSOCIADA COM DIPIRONA SODICA, 4MG +
500MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 5 ML

AMP 40.000  2,2987  91.948,00

88
916744 - ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO,
ASSOCIADA COM DIPIRONA SODICA, 6,67MG +
333MG/ML, SOLUCAO ORAL - FRASCO 10 ML

FRS 300  6,271  1.881,30

89 916750 - ESPIRONOLACTONA, 25 MG Comp 1.200.000  0,112  134.400,00

90
916815 - ESTRIOL, 1 MG/G, CREME VAGINAL -
BISNAGA 50 G

BISN 5.100  7,6047  38.783,97

91

916816 - ESTROGÊNIOS CONJUGADOS, 0,625 MG
DRAGEA CART 12.000  19,9622  239.546,40
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CARTELA COM 28 DRAGEAS

92
918803 - EXTRATO DE PLANTAS, ESPINHEIRA
SANTA (MAYTENUS ILICIFOLIA), 380 MG

CAPS 100.000  0,2075  20.750,00

93
918804 - EXTRATO DE PLANTAS, GUACO
(MIKANIA GLOMERATA), EXTRATO FLUIDO

VIDRO 10.000  3,8011  38.011,00

94
916771 - FENILEFRINA CLORIDRATO, 10%,
SOLUCAO OFTALMICA - FRASCO 5 ML

FRS 60  6,9883  419,30

95 916834 - FENITOINA SODICA, 100 MG Comp 600.000  0,1139  68.340,00

96
916835 - FENITOINA SODICA, 50 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 5 ML

AMP 2.200  1,7673  3.888,06

97 916836 - FENOBARBITAL SODICO, 100 MG Comp 550.000  0,1271  69.905,00

98
916837 - FENOBARBITAL SODICO, 100 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 1.000  1,7257  1.725,70

99
916838 - FENOBARBITAL SODICO, 40 MG/ML,
SOLUCAO ORAL GOTAS - FRASCO 20 ML

FRS 2.100  4,14  8.694,00

100
916862 - FENOTEROL BROMIDRATO, 5,0 MG/ML,
SOLUCAO PARA NEBULIZACAO (GOTAS) -
FRASCO 20 ML

FRS 4.000  2,1277  8.510,80

101
919165 - FENTANILA, SAL CITRATO, 0,05MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 2.000  1,774  3.548,00

102 918597 - FINASTERIDA, 5 MG Comp 35.000  0,2698  9.443,00

103
916823 - FITOMENADIONA, 10 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 800  1,1592  927,36

104 916879 - FLUCONAZOL, 150MG CAPS 130.000  0,2513  32.669,00

105
916768 - FLUORESCEÍNA, 10 MG/ML SOLUCAO
OFTALMICA - FRASCO 3 ML

FRS 150  10,755  1.613,25

106 916828 - FLUOXETINA, 20 MG CAPS 4.300.000  0,0784  337.120,00
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107
916804 - FOSFATO DE SODIO, ENEMA, FOSFATO
MONOBASICO 16% + FOSFATO DIBASICO 6% -
FRASCO 130 ML

FRS 1.200  6,6696  8.003,52

108
916752 - FUROSEMIDA, 10 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 14.000  0,688  9.632,00

109 916751 - FUROSEMIDA, 40 MG Comp 1.800.000  0,042  75.600,00

110
916675 - GENTAMICINA, 40 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 2ML

AMP 650  0,7537  489,90

111
918812 - GENTAMICINA, 5 MG/ML, SOLUÇÃO
OFTALMICA

FRS 1.100  7,6587  8.424,57

112 916810 - GLIBENCLAMIDA, 5 MG Comp 2.200.000  0,0309  67.980,00

113
916811 - GLICLAZIDA, 30 MG, LIBERACAO
CONTROLADA

Comp 2.500.000  0,5345  1.336.250,00

114
916763 - GLICONATO DE CALCIO, 10%, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 1.500  1,1533  1.729,95

115
916762 - GLICOSE, 50%, SOLUCAO INJETAVEL -
AMPOLA 10 ML

AMP 6.000  0,2632  1.579,20

116
916851 - HALOPERIDOL, 2 MG/ML, SOLUCAO
ORAL - GOTAS FRASCO 20 ML

FRS 250  2,8232  705,80

117 916849 - HALOPERIDOL, 5 MG Comp 730.000  0,2497  182.281,00

118
916848 - HALOPERIDOL, 5 MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 1.300  1,1288  1.467,44

119
916850 - HALOPERIDOL, SAL DECANOATO, 50
MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL AMPOLA 1 ML

AMP 8.000  9,7392  77.913,60

120
916825 - HEPARINA SODICA, 5.000 UI/0,25 ML,
INJETAVEL - AMPOLA 0,25 ML

AMP 1.000  4,4124  4.412,40

121
916824 - HEPARINA SODICA, 5.000UI/ML,
INJETAVEL - FRASCO 5 ML

FR-
AMP

500  12,4475  6.223,75

122 916753 - HIDROCLOROTIAZIDA, 25 MG Comp 10.200.000  0,0304  310.080,00
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122 916753 - HIDROCLOROTIAZIDA, 25 MG Comp 10.200.000  0,0304  310.080,00

123

916727 - HIDROCORTISONA, SAL ACETATO, 100
MG, PO LIOFILO P/ INJETAVEL -  FRASCO-AMPOLA

COM DILUENTE

FR-
AMP

12.000  3,8398  46.077,60

124

916725 - HIDROCORTISONA, SAL ACETATO, 500
MG, PO LIOFILO P/ INJETAVEL - FRASCO-AMPOLA

COM DILUENTE

FR-
AMP

18.000  6,9553  125.195,40

125

916799 - HIDROXIDO DE ALUMINIO, ASSOCIADO
AO HIDROXIDO DE MAGNESIO E DIMETICONA,
130 MG + 70 MG + 6 MG/ML, SUSPENSAO ORAL -
FRASCO 240 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 20.000  7,6903  153.806,00

126
916664 - IBUPROFENO, 50 MG/ML, SUSPENSAO
ORAL - FRASCO 30 ML

FRS 30.000  1,4626  43.878,00

127 916667 - IBUPROFENO, 600 MG - COMPRIMIDO Comp 3.600.000  0,4331  1.559.160,00

128 916829 - IMIPRAMINA, CLORIDRATO, 10 MG Comp 400.000  0,409  163.600,00

129 916830 - IMIPRAMINA, CLORIDRATO, 25 MG Comp 1.000.000  0,3217  321.700,00

130
916863 - IPRATROPIO BROMETO, 0,25 MG/ML,
SOLUCAO PARA INALACAO - FRASCO 20 ML

FRS 5.000  0,7335  3.667,50

131 916778 - ISOSSORBIDA, SAL DINITRATO, 10 MG Comp 260.000  0,1885  49.010,00

132
916777 - ISOSSORBIDA, SAL DINITRATO, 5 MG,
SUBLINGUAL

Comp 160.000  0,2423  38.768,00

133
916775 - ISOSSORBIDA, SAL MONONITRATO, 40
MG

Comp 35.000  0,3867  13.534,50

134 916685 - IVERMECTINA, 6 MG Comp 150  6,2908  943,62

135
916843 - LEVODOPA, ASSOCIADO A CARBIDOPA,
250MG + 25MG

Comp 150.000  0,2441  36.615,00

136 916852 - LEVOMEPROMAZINA, 100 MG Comp 200.000  0,7142  142.840,00



Edital SES.UAF.ASU 0235304         SEI 15.0.015649-0 / pg. 38

137 916853 - LEVOMEPROMAZINA, 25 MG Comp 900.000  0,369  332.100,00

138 916817 - LEVOTIROXINA SODICA, 100 MCG Comp 1.800.000  0,3078  554.040,00

139 916819 - LEVOTIROXINA SÓDICA, 25 MCG Comp 2.200.000  0,252  554.400,00

140 916818 - LEVOTIROXINA SÓDICA, 50 MCG Comp 2.350.000  0,2766  650.010,00

141
918223 - LIDOCAINA CLORIDRATO,  ASSOCIADA
COM EPINEFRINA, 2% + 1:200.000, INJETAVEL - 20
ML

FR-
AMP

4.500  4,1177  18.529,65

142
916699 - LIDOCAINA CLORIDRATO, 10%, SPRAY
FRASCO 50 ML

FRS 60  44,238  2.654,28

143
916690 - LIDOCAINA CLORIDRATO, 2%  - TUBET
1,8 ML

TUB 17.000  1,1822  20.097,40

144
916683 - LIDOCAINA CLORIDRATO, 2% INJETAVEL
- FRASCO 20 ML

FRS 2.000  4,4672  8.934,40

145
916686 - LIDOCAINA CLORIDRATO, 2%, GELEIA -
BISNAGA 30 GR

BISN 9.000  2,128  19.152,00

146

916659 - LORATADINA, 1 MG/ML, XAROPE -
FRASCO 100ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 18.000  1,8748  33.746,40

147 916658 - LORATADINA, 10 MG Comp 470.000  0,0564  26.508,00

148 916791 - LOSARTANA POTASSICA, 50 MG Comp 9.700.000  0,4408  4.275.760,00

149

916687 - MEBENDAZOL, 20 MG/ML, SUSPENSAO
ORAL - FRASCO 30 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 10.000  1,073  10.730,00

150
916806 - MEDROXIPROGESTERONA ACETATO,
150 MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 12.000  13,6889  164.266,80

151
916692 - MEPIVACAINA CLORIDRATO, 3%,
SOLUCAO INJETAVEL TUBETE 1,8 ML

TUB 8.000  1,7402  13.921,60
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152
916691 - MEPIVACAINA CLORIDRATO,
ASSOCIADA COM EPINEFRINA, 2% + 1:100.000
TUBETE 1,8 ML

TUB 37.000  1,899  70.263,00

153 916669 - METADONA, 5 MG Comp 230.000  0,5027  115.621,00

154 916812 - METFORMINA CLORIDRATO, 500 MG Comp 4.400.000  0,0666  293.040,00

155 916813 - METFORMINA CLORIDRATO, 850 MG Comp 6.000.000  0,0756  453.600,00

156 916792 - METILDOPA, 250 MG Comp 800.000  0,1234  98.720,00

157
916802 - METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO, 4
MG/ML, SOLUCAO ORAL - FRASCO 10 ML

FRS 26.000  0,8637  22.456,20

158
916803 - METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO, 5
MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 40.000  0,3005  12.020,00

159

916736 - METRONIDAZOL, 100 MG/G, CREME
VAGINAL - BISNAGA 50 G

COM APLICADOR

BISN 10.000  3,2495  32.495,00

160 916693 - METRONIDAZOL, 250 MG Comp 300.000  0,7611  228.330,00

161

916694 - METRONIDAZOL, 40 MG/ML, SUSPENSAO
ORAL - FRASCO 100 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 2.600  2,2686  5.898,36

162

916695 - MICONAZOL, 2%, CREME VAGINAL -
BISNAGA 80 G

COM APLICADOR

BISN 38.000  5,437  206.606,00

163
916856 - MIDAZOLAM, 1 MG/ML, INJETAVEL -
AMPOLA 5 ML

AMP 1.300  1,5408  2.003,04

164
916857 - MIDAZOLAM, 5 MG/ML, INJETAVEL -
AMPOLA 3 ML

AMP 1.300  1,4377  1.869,01

165

916671 - MORFINA, SULFATO, 10 MG/ML,
SOLUCAO ORAL - FRASCO 60 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 500  29,8258  14.912,90
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166
916670 - MORFINA, SULFATO, 1MG/ML, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 12.500  5,8565  73.206,25

167
916672 - NALBUFINA, CLORIDRATO, 10MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1ML

AMP 4.000  17,2413  68.965,20

168
916737 - NEOMICINA, ASSOCIADA COM
BACITRACINA, 5MG + 250UI/G, POMADA -
BISNAGA 10 G

BISN 35.000  1,6289  57.011,50

169

916678 - NISTATINA, 100.000 UI/ML, SUSPENSAO
ORAL - FRASCO 50ML

COM SERINGA OU CONTA-GOTAS

FRS 5.000  6,0758  30.379,00

170 916676 - NITROFURANTOINA, 100 MG CAPS 50.000  0,1803  9.015,00

171

916809 - NORETISTERONA, 0,35 MG, CARTELA
CALENDARIO COM 35 UNIDADES

CARTELA COM 35 COMPRIMIDOS

CART 12.000  7,3685  88.422,00

172 916805 - OLEO MINERAL - FRASCO 100 ML FRS 600  2,4584  1.475,04

173 916797 - OMEPRAZOL, 20 MG CAPS 7.300.000  0,1101  803.730,00

174
916656 - PARACETAMOL, 200 MG/ML, SOLUCAO
ORAL - FRASCO 10 ML

FRS 65.000  0,488  31.720,00

175 916663 - PARACETAMOL, 500 MG Comp 5.600.000  0,0601  336.560,00

176

916679 - PETIDINA CLORIDRATO, 50 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

MEPERIDINA (DOLANTINA)

AMP 1.800  2,1487  3.867,66

177
916772 - PILOCARPINA CLORIDRATO, 2%,
SOLUCAO OFTALMICA - FRASCO 10 ML

FRS 100  21,8519  2.185,19

178

916660 - PREDNISOLONA, 3 MG/ML, SOLUCAO
ORAL - FRASCO 100ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 30.000  6,3293  189.879,00

179 916729 - PREDNISONA, 20 MG Comp 600.000  0,1547  92.820,00
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180 916730 - PREDNISONA, 5 MG Comp 400.000  0,0788  31.520,00

181
916884 - PRESERVATIVO DE BORRACHA
LUBRIFICADO 52 MM

UNID 600.000  0,8068  484.080,00

182 916885 - PRESERVATIVO NÃO LUBRIFICADO UNID 2.000  0,343  686,00

183
916696 - PRILOCAINA, ASSOCIADA COM
FELIPRESSINA, 3% + 0,03UI/ML, INJETAVEL
TUBETE 1,8 ML

TUB 25.000  1,0261  25.652,50

184 916662 - PROMETAZINA CLORIDRATO, 25 MG Comp 170.000  0,0905  15.385,00

185
916665 - PROMETAZINA CLORIDRATO, 25 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2ML

AMP 8.200  1,5265  12.517,30

186 916776 - PROPATILNITRATO, 10 MG Comp 700.000  0,428  299.600,00

187 919329 - PROPILTIOURACIL, 100 MG Comp 45.000  0,5201  23.404,50

188 916785 - PROPRANOLOL CLORIDRATO, 40 MG Comp 3.300.000  0,0231  76.230,00

189
916798 - RANITIDINA CLORIDRATO, 25 MG/ML,
SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 30.000  0,8888  26.664,00

190

916757 - SAIS PARA REIDRATACAO ORAL,
COMPOSICAO: CLORETO DE SODIO 1,066G;
GLICOSE 6,093G, CLORETO DE POTASSIO 0,457G
E CITRATO SODIO 0,884G, PO PARA DILUICAO,
USO ORAL, ENVELOPE CONTENDO 8,5G

SACHÊ 35.000  0,5515  19.302,50

191
916864 - SALBUTAMOL, 100MCG/DOSE, AEROSOL
ORAL - FRASCO 200 DOSES

FRS 42.000  16,847  707.574,00

192 916746 - SINVASTATINA, 10 MG Comp 100.000  0,138  13.800,00

193 916747 - SINVASTATINA, 20 MG Comp 12.000.000  0,1939  2.326.800,00

194 916748 - SINVASTATINA, 40 MG Comp 2.500.000  0,3835  958.750,00

195
916867 - SOLUCAO FISIOLOGICA NASAL 0,9 % -
FRASCO

FRS 21.000  2,5669  53.904,90
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196
916738 - SULFADIAZINA, DE PRATA, 1%, CREME -
BISNAGA 50 G

BISN 14.000  6,801  95.214,00

197
916724 - SULFAMETOXAZOL, ASSOCIADO A
TRIMETOPRIMA, 400 MG + 80 MG

Comp 400.000  0,4301  172.040,00

198

916726 - SULFAMETOXAZOL, ASSOCIADO A
TRIMETOPRIMA, 40MG + 8MG/ML, SUSPENSAO
ORAL - FRASCO 50 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 5.000  1,7033  8.516,50

199
916764 - SULFATO DE MAGNESIO, 10%, SOLUCAO
INJETAVEL - AMPOLA 10 ML

AMP 1.300  0,45  585,00

200
916821 - SULFATO FERROSO, 25MG/ML DE
FERRO II, SOLUCAO ORAL GOTAS - FRASCO 30
ML

FRS 12.000  0,8254  9.904,80

201 916822 - SULFATO FERROSO, 40MG DE FERRO II DRG 1.600.000  0,0643  102.880,00

202
916897 - SUXAMETONIO CLORETO, 500 MG,
INJETAVEL - FRASCO AMPOLA

FR-
AMP

200  14,9642  2.992,84

203
4153 - TENOXICAM, 20 MG, INJETÁVEL - FRASCO-
AMPOLA

FRS-
AMP

200  5,0618  1.012,36

204
916866 - TERBUTALINA SULFATO, 0,5 MG/ML,
INJETAVEL - AMPOLA 1 ML

AMP 2.700  2,3245  6.276,15

205
916773 - TETRACAINA CLORIDRATO, ASSOCIADA
COM FENILEFRINA CLORIDRATO E ACIDO
BORICO,  SOLUCAO OFTALMICA - FRASCO 5 ML

FRS 60  9,7873  587,24

206 916728 - TETRACICLINA, 500 MG CAPS 35.000  0,3403  11.910,50

207
916697 - TIABENDAZOL, 50 MG/G, POMADA -
BISNAGA 45 G

BISN 1.000  13,841  13.841,00

208 916689 - TIABENDAZOL, 500M MG Comp 3.000  1,3726  4.117,80

209
916774 - TIMOLOL, 0,5%, SOLUÇÃO OFTALMICA -
FRASCO 5 ML

FRS 4.500  1,1925  5.366,25
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210
4152 - TRAMADOL CLORIDRATO, 50 MG/ML -
AMPOLA 2 ML

AMP 700  1,153  807,10

211
916770 - TROPICAMIDA, 1%, SOLUCAO
OFTALMICA - FRASCO 5 ML

FRS 30  10,9236  327,71

212 918769 - VALPROATO DE SODIO, 250 MG CAPS 90.000  0,3522  31.698,00

213

916840 - VALPROATO DE SODIO, 50 MG/ML,
XAROPE - FRASCO 100 ML

COM SERINGA/COPO DOSADOR

FRS 8.000  6,0036  48.028,80

214 916839 - VALPROATO DE SODIO, 500 MG Comp 950.000  0,853  810.350,00

215 916786 - VERAPAMIL CLORIDRATO, 80 MG Comp 200.000  0,2487  49.740,00

216
916767 - VITAMINA A + VITAMINA D, 50.000UI +
10.000UI SOLUCAO ORAL - FRASCO 10ML

FRS 25.000  6,274  156.850,00

217
916820 - VITAMINAS DO COMPLEXO B,
VITAMINAS: B1,B2,B6,B12 E PP, SOLUÇÃO
INJETAVEL - AMPOLA 2 ML

AMP 25.000  0,8433  21.082,50

Total Geral 35.277.510,95

 

 

 

 

 

ANEXO II

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

A

PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville
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Item Quant. Código Descrição Unid. Vlr. Máximo Unit. Vlr. Máximo Total Marca

        

 

Preço total em R$ por extenso:

Validade da Proposta:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:

 

Dados da Licitante

 Razão Social/Nome:

Endereço:

Município:

Estado:

CEP:

CNPJ/CPF/MF:

Fone: ( )

Fax: ( )

E-Mail:

Banco:

Agência:

Conta:

Representante:

Fone: ( )

Fax: ( )

 

Dados para Contrato

Nome:

Cargo:
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CPF :

RG:

 

Local e data: Assinatura/Carimbo

 

ANEXO III

 

DECLARAÇÃO

 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°...................,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira
de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

Local e Data:

 

 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO IV

 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO
 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

 

 

DECLARAÇÃO
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Declaramos para efeitos do atendimento do subitem 5.1, do Edital de Pregão nº 014/2016,
instaurado pelo PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, conforme exigido pelo inciso VII,
do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as
condições de habilitação estabelecidas neste Edital.

 

 Local e data, ...................

 

 

NOME E ASSINATURA DO
REPRESENTANTE DA EMPRESA

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO COM AS CREDENCIAIS
E/OU ENVELOPES.
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ANEXO V

 

 

MODELO CREDENCIAMENTO
 

 

 

 Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a)
da Cédula de Identidade nº. ....................................... e CPF nº. ..................................... , a participar
da licitação instaurada pelo PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, através da Secretaria
Municipal da Saúde na modalidade Pregão nº. 014/2016, supra referenciada na qualidade de
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa
......................................................... visando formular propostas e lances verbais, negociar preços,
declarar a intenção interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar
todos os demais atos inerentes ao certame.

 

 

 

Local e Data

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO

 DIRIGENTE DA EMPRESA

 

 

 

 

OBS: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ VIR
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FORA DOS ENVELOPES COM CÓPIA DO
DOCUMENTO DE IDENTIDADE, CONFORME
ITEM 4.1.1.
 

 

 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

 

 

 

 

 

 

 

 

A empresa........................................................................., CNPJ nº ......................................., sediada
(endereço completo), referente ao Pregão 014/2016, declara que não possui em seu quadro de
funcionários diretores, gerentes, sócios e empregados que sejam servidores ou dirigentes da
Administração Pública Municipal.

 

 

 

 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa
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Observação:

Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa licitante e
assinado por seu representante legal.

 

ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

VALIDADE: 12 (doze) MESES

 

Aos _____ dias do mês de _________________ de 2016, reuniram-se na Coordenação de
Suprimentos, tendo como Pregoeiro o Sr............................, de acordo com a Portaria n.º
xxx/xxxx, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos da Lei nº. 10.520, de
17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal n.º 14.040, de 18 de dezembro de 2007, e das
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 014/2016, cujo o resultado do procedimento
licitatório foi publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina e homologado pela
Excelentíssima xxxxxxxxxxxxxxxx Sra xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RESOLVE registrar os preços
para eventual Aquisição de medicamentos pertencentes ao elenco básico do Município,
nas quantidades, termos e condições descritas no Anexo I do Edital, que passa a fazer parte
desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa cuja proposta foram classificada
em 1º lugar no certame acima numerado, qual seja: _________________ R$.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
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Lote Item Descrição Unid Qtde R$ Unit. R$ Total

       

       

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua
publicação.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o PMJ/Fundo Municipal de
Saúde de Joinville não será obrigado a adquirir o material o referido na Cláusula Primeira
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra
licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses
legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla
defesa.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

 

3.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua
publicação.

3.2 – A vigência dos futuros contratos estará adstrita ao tempo necessário à entrega, ao
pagamento do objeto licitado e a vigência do crédito orçamentário.

3.3 – O fornecimento dos produtos será realizado pelo próprio fornecedor na Central de
Abastecimento Farmacêutico - Secretaria da Saúde, no endereço Rua Monsenhor Gercino,
1055, Bairro Itaum - Joinville/SC -  telefone (47) 3426-4933. No horário das 07 horas às 17
horas.

 

3.4 – O objeto licitado deverá ser entregue parceladamente, no prazo de não superior a 10 (dez)
dias, após a solicitação do Contratado, através da Nota de Empenho, durante o prazo de
vigência contratual.

 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
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4.1 - A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada pela
expedição do Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações
resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para
entrega dos produtos.

4.2 - Convocação para assinatura do Contrato:

4.2.1 - Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto à(s)
respectiva(s) concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de 5
(cinco) dias contados da data da convocação, assinar o Contrato;

4.3 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o contrato de fornecimento, a
empresa obriga-se a vender os bens registrados, conforme especificações e condições contidas
no edital, em seus anexos e também na proposta apresentada;

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

 

5.1 – O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s)
pela(s) empresa(s) contratada, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive
quanto à forma e condições de pagamento.

5.2 – O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser
emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação,
acompanhado da liberação da Coordenação Requisitante;

5.3 – O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e
apresentação da nota fiscal na Coordenação Contábil/Financeira

5.4 – Em caso de atraso no pagamento será aplicado como índice de atualização monetária

o INPC – Índice Nacional de Preços de Consumidor.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

 

6.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante solicitação do pedido através da Nota
de Empenho.

6.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu
vencimento.

6.3 - Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
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7.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Proponente/Contratado são as
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

7.2 – Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a prévia
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis:

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, correspondente a:

a) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, no caso de desistência de proposta ou deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não celebrar contrato;

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para
entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

c) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, pela inexecução contratual, por parte do
proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;

II – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do
Município de Joinville e do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais
cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os
requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do
certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) não manter a proposta;

f) desistir de lance realizado na fase de competição;

g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

i) fraudar a execução do contrato;

j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

7.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do MUNICÍPIO
até o dia de pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou poderão ser
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

7.4 – Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do proponente ou contratado,
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas do proponente ou
contratado, nos termos do que dispõe o art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002.
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7.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do proponente/contratado.

7.6 – Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DA ATA

 

8.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.1. – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.65 da Lei nº. 8.666/93, conforme § 1º do art.12 do
Decreto nº. 7.892/13.

8.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo
ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

8.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.4 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão
Gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do
pedido de fornecimento.

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação

8.5 – A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação
das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.6 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

 

9.1- O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
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a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:

b) não retirar a respectiva nota de emprenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

9.2 – O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS
DE COMPRA

 

10.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a
caso, pelo Órgão Gerenciador/Coordenação de Suprimentos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

11.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de
Joinville - SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos
previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

 

 

Joinville, xx de xxxxxxxx de 2016.

 

Pregoeiro:

 

De acordo:
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PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville

Francieli Cristini Schultz

Secretária Municipal de Saúde

 

 

 

 

 (Contratada)

 (nome do representante)

(cargo/função)

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO Nº. XX/2016

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOINVILLE ATRAVES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, E A EMPRESA ------------------------------------------

 

 

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde, com sede à Rua: Araranguá,
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397, CEP 89.204-310, Bairro América, Joinville/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 08.184.821/0001-
37, inscrição estadual isenta, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato
pela sua Secretária Municipal, a Sra. Francieli Cristini Schultz, brasileira, xxxxxx, inscrita no
CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e a Empresa:..........................., com sede
a Rua: ....................................CEP:...................., inscrita no CNPJ sob o nº.................................,
representada neste ato por seu Representante Legal Sr..............................................inscrito no
CPF nº ...................................., portador da Cédula de Identidade nº.............................. doravante
designada CONTRATADA vencedora do Pregão Presencial nº 014/2016, firmam o presente
instrumento destinado á aquisição de materiais especificados na Cláusula Primeira – Do Objeto
– obrigando-se a respeitar e cumprir as condições constantes das cláusulas seguintes e
sujeitando-se às normas da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com aplicação subsidiária a
Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações e a Lei Municipal nº 4.832/03 de 22 de
setembro de 2003e demais legislações vigentes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO

 

1.1 – Este contrato tem por objeto Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico
do Município, de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Anexo
I previstas neste Edital e proposta apresentada pela CONTRATADA.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE FORNECIMENTO

 

2.1 – Os materiais deverão ser entregues parceladamente, no prazo não superior a 10 (dez)
dias, após o recebimento da Nota de Empenho, na Central de Abastecimento Farmacêutico -
Secretaria da Saúde, no endereço Rua Monsenhor Gercino, 1055, Bairro Itaum - Joinville/SC - 
telefone (47) 3426-4933. No horário das 07 horas às 17 horas.

 

2.2 – Os bens serão recebidos a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da proposta, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, a fim de verificar o atendimento às especificações e quantidades; e

b) Definitivamente, após vistoria que comprove a adequação das especificações e quantidades
aos termos do edital.

2.2.1 - Caso as especificações ou quantidades não estejam de acordo com as exigências
editalícias, a contratada deverá substituir ou complementar o material, em questão, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, sob pena da aplicação das sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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3.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$
xxxxxxxx,xx(------------------------ reais), irreajustáveis, de acordo com os valores especificados na
Proposta.

 

3.2 - O pagamento será efetuado em até 30 dias mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
na Coordenação Financeira, emitida pela CONTRATADA, conforme o bem adquirido, com
certificação do correspondente.

 

3.3 – Apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal.

 b) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, Prova de regularidade fiscal para
com a Fazenda Estadual, Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, Prova de
regularidade relativa à Seguridade Social, Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

 c) Guia de ICMS com recolhimento pela substituição tributária para empresas fora do Estado de
Santa Catarina.

 

3.4 – Se houver tributos a ser retidos no fornecimento do material os mesmos serão
retidos na forma da lei.

 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO PARA FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:

 

4.1 – O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura até 31/12/2016.

4.1.1 – O prazo de vigência é improrrogável.

 

4.2 - O prazo para fornecimento dos produtos será não superior a 10 (dez) dias, após a
confirmação por meio de Nota de Empenho.

 

4.3 - O local para entrega dos produtos será na Central de Abastecimento Farmacêutico -
Secretaria da Saúde, no endereço Rua Monsenhor Gercino, 1055, Bairro Itaum - Joinville/SC - 
telefone (47) 3426-4933. No horário das 07 horas às 17 horas.
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CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS

 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos materiais correrão por conta da dotação
orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

 

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

 

6.1 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato;

 

6.2 - O CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações,
competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem na relação de consumo.

 

6.3 – O CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a conferência e devolução
dos itens que não preencham as especificações.

6.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes na proposta e processo contratual, para fins
de aceitação e recebimento definitivos.

6.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado, conforme termo contratual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

7.1 - Por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem durante a validade do presente
contrato, inclusive para com e perante terceiro.

7.2 - Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

7.3- Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Central
de Abastecimento Farmacêutico - Secretaria da Saúde, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente, principalmente as indicações do produto, quantidade, lote e
fabricante.

7.4 - Comunicar à Central de Abastecimento Farmacêutico, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.
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7.5 - Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratual que vir a efetuar.

7.6 – Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de
contratação, conforme inciso XIII, do Art. 55, da Lei n.º 8.666/1993.

7.7- Deverá proceder as correções que se tornarem necessárias à perfeita realização do objeto
contratado, executando-o em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização do
CONTRATANTE.

7.8 - Entregar todo o material, primando pela qualidade do mesmo, de acordo com as
especificações e quantitativos, constantes deste Termo de Referência bem como do Contrato a
ser assinado.

7.9 - Considerar que as ações de fiscalização da SECRETARIA não exoneram a
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

7.10 - Será de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas necessárias ao
fornecimento dos materiais objeto do presente instrumento.

7.11 – A empresa, será responsável pelo transporte do medicamento conforme normas da
ANVISA.

7.12 - A empresa que transportar o objeto da presente contratação deverá possuir Autorização
de Funcionamento para Transporte de Medicamentos junto a ANVISA. Será de
responsabilidade da contratada cumprir o item acima.

7.13 - O produto deverá ser entregue em embalagem adequada contendo de forma visível os
seguintes dizeres: “PROIBIDO A VENDA NO COMÉRCIO” (conforme Artigo 7º da Portaria 2.814
de 29/05/98).

7.14 - O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem, bula e
embalagem devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e
Código de Defesa do Consumidor.

7.15 - Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere ao
produto, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc, deverá corresponder
ao conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo.

7.16 - A embalagem primária individual do produto deve apresentar o número do lote, data de
fabricação e prazo de validade, denominação genérica do produto e concentração.

7.17 - O produto entregue deverá conter: bula, rótulo e embalagem, com todas as informações
sobre os mesmos, em língua portuguesa. A data de validade e o número do lote deverão estar
impressos ou gravados em todas as unidades de apresentação do produto. Na EMBALAGEM
PRIMÁRIA E/OU SECUNDÁRIA deverá constar a seguinte frase “PROIBIDA A VENDA NO
COMÉRCIO”.

7.18 - O produto ofertado deve atender às especificações físico-químicas e microbiológicas
(quando for o caso), preconizadas para medicamento/forma farmacêutica quanto à identidade,
teor/potência, uniformidade de conteúdo, biodisponibilidade, esterilidade, entre outras. Para
leite, deve atender as especificações físico-químicas e microbiológicas, quanto a identidade,
teor, uniformidade de conteúdo, esterilidade entre outras. Estas informações deverão estar
comprovadas em laudo técnico que deverá ser enviado juntamente com cada lote de produto
entregue.
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7.19 - O prazo de validade do produto, quando da entrega, deverá ser de no mínimo 02 (dois)
anos ou no mínimo 80% (oitenta por cento) de seu prazo de validade ainda vigente para produto
em que o prazo de validade total seja superior a 01 (um) ano, e de 90% (noventa por cento) para
produto em que o prazo de validade seja igual ou inferior a 01 (um) ano, devendo ser entregues
em no máximo 03 (três) lotes de cada produto. Os lotes a serem entregues deverão ser divididos
equitativamente em relação ao quantitativo da parcela. Portanto, nas notas fiscais deverá vir
discriminado o quantitativo entregue de cada lote de todos os produtos entregues, conforme
Portaria n.º 802/98.

7.20 - Caso o Laboratório Fabricante ou o produto venha a ser interditado, a empresa
fornecedora deverá substituir o produto por outro com a mesma composição e concentração,
devendo previamente obter a homologação da Central de abastecimento Farmacêutico -
Secretaria Municipal da Saúde para o produto proposto a ser substiuído, sem custo para o
município.

7.21 - No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc. ou mesmo
havendo denúncias das Unidades de Saúde, proveniente de usuários ou profissionais, a
empresa será contactada e deverá providenciar análise do produto em Laboratórios analítico -
certificadores habilitados para atestar a conformidade às exigências e requisitos de qualidade a
serem cumpridos por fabricantes e fornecedores dos mesmos. No caso de discordância, a
Secretaria Municipal da Saúde se reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da
mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor.

7.22 - As embalagens de transporte devem apresentar condições corretas de armazenamento
do produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).

7.23 - Não poderão ser modificadas as quantidades e especificações do objeto contratado.

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

8.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Proponente/Contratado são as
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

8.2 – Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a prévia
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis:

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, correspondente a:

a) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, no caso de desistência de proposta ou deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não celebrar contrato;

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para
entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

c) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, pela inexecução contratual, por parte do
proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;

II – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do
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Município de Joinville e do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais
cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os
requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do
certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) não manter a proposta;

f) desistir de lance realizado na fase de competição;

g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

i) fraudar a execução do contrato;

j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

8.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do MUNICÍPIO
até o dia de pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou poderão ser
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

8.4 – Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do proponente ou contratado,
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas do proponente ou
contratado, nos termos do que dispõe o art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002.

8.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do proponente/contratado.

8.6 – Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

 

9.1 - A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94, pela Lei nº. 9.648/98,
Lei nº. 12.349/2010 e demais legislações vigentes;
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b) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;

 

c) constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no artigo 78 da Lei nº. 8.666/93,
alterada pela Lei nº. 8.883/94 e pela Lei nº. 9.648/98;

 

d) em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93, alterada
pela Lei nº. 8.883/94 e pela Lei nº. 9.648/98, sem que haja culpa da proponente vencedora, será
esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

 

e) a rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as consequências
previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94 e
pela Lei nº. 9.648/98.

 

f) ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na
forma estabelecida no inciso IX do art.55 e art. 77, ambos da Lei nº. 8.666/93.

 

9.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão
importará em:

 

a) aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO e seus órgãos
descentralizados, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

 

b) declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as
obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do
MUNICÍPIO. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado a
defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou
potencial.

 

 

CLÁUSULA DECIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 

10.1 – Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, aplica-se ao presente contrato a presente
legislação:

a) Lei nº. 8.666/93 e alterações;
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b) Lei nº. 10.520/02;

c) Código de Defesa do Consumidor;

d) Código Civil;

e) Código Penal;

f) Código Processo Civil;

g) Código Processo Penal;

h) Estatuto da Criança e do Adolescente;

i) Demais legislações correlatas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUSPENSÃO DOS FORNECIMENTOS

 

11.1 - Na hipótese, considerando a forma de fornecimento o CONTRATADO não pode deixar de
entregar o bem, sob qualquer pretexto, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra (art. 78, inciso XV, Lei n. 8.666/93).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL
DE N.º 014/2016.

 

12.1 - Este contrato vincula-se ao edital Pregão Presencial n.º 014/2016 e à proposta do
CONTRATADO, nos termo do previsto no inciso XI, do artigo 55, da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

13.1 - O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a execução deste contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, inciso XIII,
da Lei n. 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 

14.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Coordenador de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Portaria nr.
xx/2014.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

 

15.1 - Para dirimir questões decorrentes deste Contrato consoante previsto no § 2o , do artigo 55,
da Lei 8.666/93, fixa-se o Foro da Comarca de Joinville/SC.

 

 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e
forma, diante de duas testemunhas para um só efeito.

 

 

 

Joinville, de de 2016

 

 

 

FRANCIELI CRISTINI SCHULTZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:

 

Nome:

Endereço:

CPF:

CI:
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Nome:

Endereço:

CPF:

CI: 

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 01/03/2016, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0235304 e o código CRC CE0E0C23.
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